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E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA DE ACÓRDÃO PROFERIDO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO. TELEMAR NORTE LESTE S/A. LEGITIMIDADE PASSIVA EM AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PROCESSO DE CONHECIMENTO. RECONHECIMENTO EM DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. PRECLUSÃO. INVIABILIDADE DE REABERTURA DA DISCUSSÃO NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. INADMISSIBILIDADE DE RESCISÓRIA. HIPÓTESE DO INCISO V DO ART. 485 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL VIGENTE AO TEMPO DA PROPOSITURA DA AÇÃO NÃO IDENTIFICADA. PEDIDO RESCISÓRIO REJEITADO.
1. Não tendo logrado a autora impedir o trânsito em julgado do reconhecimento de sua legitimidade passiva em demanda que a condenara a restituir valores do FNT (Fundo Nacional de Telecomunicações), e não tendo proposto, tampouco, posteriormente ao trânsito em julgado do decisum, Ação Rescisória, não merece seguimento a impugnação de referida declaração de legitimidade pela via de Embargos à Execução, os quais foram acertadamente rejeitados ante a constatação da preclusão da faculdade processual de interpor recurso de decisão acobertada pela coisa julgada.
2. É clara a incidência da preclusão para a propositura de Ação Rescisória pela qual, por via transversa, tendo por acórdão impugnado o proferido em sede de Embargos à Execução, pretende a autora desconstituir questão preliminar decidida precedentemente, em processo de conhecimento – sua legitimidade passiva em lide repetitória –, em decisum transitado em julgado contra o qual não fora ajuizada a Ação cabível.
3. Se nem mesmo os Embargos de Devedor foram aceitos para o propósito de reforma do título judicial transitado em julgado que reconhecera a legitimidade passiva da então requerida, ora autora, com mais razão não se viabiliza, em atenção à segurança das decisões judiciais, a Ação Rescisória manejada contra o acórdão que confirmou a rejeição aos Embargos opostos à execução do título exequendo.

4. Para propiciar a discussão sobre a questão de sua legitimidade passiva em Ação de Repetição de Indébito, a requerida, ora autora, poderia ter-se valido da Ação Rescisória, mas, contra a sentença condenatória; não o tendo feito, a faculdade processual foi colhida pela preclusão, não servindo a tal propósito o ajuizamento ‘substitutivo’ de Ação Rescisória contra o acórdão exarado nos Embargos opostos à execução do julgado.
5. Contrariamente ao afirmado nas razões da demanda rescisória, os Embargos à Execução foram rejeitados em primeira e segundo graus sob o fundamento único de inobservância dos pressupostos legais de oposição da espécie, com amparo em questão processual, portanto, não tendo havido sequer uma breve menção no decisum impugnado aos artigos 9º, I, e 10º da Lei 5.792/72 e art. 2º, III, da Lei 6.093/74, tidos por violados literalmente pela ora requerente. 
6. Pedido rescisório julgado improcedente
7. Autora condenada ao reembolso das despesas do processo e ao pagamento de honorários advocatícios de sucumbência, nos termos do art. 85, §3º, do CPC/2015.

8. Determinação de reversão do depósito prévio a favor das requeridas (art. 494 do CPC/1973).

A C Ó R D Ã O

Decide a Seção, à unanimidade, julgar improcedente o pedido rescisório.

4ª Seção do TRF da 1ª Região –Brasília, 31 de janeiro de 2018.
Juíza Federal MARIA CECÍLIA DE MARCO ROCHA
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